MODELO DE RELATÓRIO DO FISCAL ADMINISTRATIVO
Este relatório deve ser apresentado ao gestor do contrato até o dia 31 de janeiro do ano seguinte ao período de referência do relatório
1. Introdução
Trata-se de relatório da fiscalização administrativa do Contrato n° XX/20XX, firmado entre o ICMBio e a concessionária XXXXX para prestação de serviços de apoio à visitação pública no (nome da UC). O período de que trata o relatório compreende o ano de 20XX, competência de janeiro a dezembro.
 
2. Atualização Cobrança de ingresso
Conforme a Cláusula XXXX do contrato de concessão nº XX/20XX, a Concessionária deverá (citar a obrigação contratual referente aos ingressos e/ou outros serviços). Explicar sobre o que incide a cobrança, a periodicidade e outras especificidades do contrato, caso haja.
Discorrer sobre a atualização nos valores dos ingressos que tenham ocorrido no ano e instrumento legal por onde esta atualização ocorreu, apresentando os valores aplicados na data de fechamento do relatório.
 3.  Outorga
Nesta seção será feita uma contextualização contratual, demonstrando as principais cláusulas e instrumentos normativos que definem como se dá a cobrança de outorga.
No contrato de concessão, contrato n° XX/20XX, consta a outorga a ser repassada mensalmente ao ICMBio, conforme Cláusula XXXXXX:
Ex.“A CONCESSIONÁRIA deverá repassar o valor de contrapartida correspondente a 14,7 (quatorze vírgula sete) por cento, conforme proposta apresentada” (grifo nosso).
Dispõem o Contrato de Concessão e o Projeto Básico sobre o procedimento dos reajustes de preço e de repasse à concedente. Segundo o (citar instrumento normativo) Cláusula XX Cobrança de Ingressos:
Ex; O valor do ingresso é determinado pelo MMA/ICMBio, atualmente definido na Portaria MMA n.°366/2009. Os reajustes deste valor deverão ser propostos pelo concessionário, baseados em planilhas de custos de operação e nos índices econômicos oficiais, sempre objetivando o princípio da modicidade das tarifas, devendo haver prévia aprovação do Instituto Chico Mendes para o encaminhamento do pleito ao MMA.
Caso a tabela referente a taxa de visitação não seja reajustada pelo MMA/ICMBIO, o valor referente à parcela do concessionário será reajustado pelo IGPM. 
Enquanto o Contrato de Concessão, Cláusula XXX, estabelece:
Subcláusula segunda – Os preços poderão ser reajustados monetariamente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, visando a adequação aos novos preços de mercado, devidamente justificada, ou fixado por legislação superveniente que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.
Subcláusula terceira – Para cômputo do reajuste, o índice preferencial a ser considerado, terá como base o IGP-M/FGV, ou outro índice que venha substituí-lo. O reajuste somente se dará mediante provocação de qualquer uma das partes, condicionado à aprovação da CONCEDENTE. Será obrigatória, no caso do valor dos PASSEIOS, ato oficial da Unidade, devidamente publicado, para fins de vinculação erga omnes e eficácia para a cobrança.
  
 
Apresentar Tabela com a arrecadação do ano, conforme detalhamento disponível no contrato devendo haver necessariamente a quantidade de ingressos vendidos, isenções, meia-entrada e outros descontos, quando houver. As informações podem ser separadas por localidade repasse ao ICMBio
Ex. A arrecadação mensal no ano de 20XX é apresentada abaixo: 
	Mês / Ano
	Relatório SEI nº
	Qtd. De ingressos vendidos
	Isentos
	 
	Valor ICMBio (14,7%)
	 
	Voluntário
	GRU Repasse ICMBio
	Comprovante de Pagamento

	
	
	
	Crianças 
	Idosos
	Valor dos ingressos vendidos
	
	Repasse convidados
	
	
	

	Janeiro
	10487375
	9923
	491
	562
	R$ 1.719.465,00
	R$ 252.761,36
	R$ 1.115,73
	R$ 9.095,62
	R$ 244.781,47
	10879693
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4. Garantias e Seguros Contratuais:
No que se refere aos seguros contratuais, a concessionária tem como obrigação contratual apresentar anualmente as seguintes apólices: i) Seguro garantia contratual; ii) Seguro patrimonial geral; iii) Seguro de responsabilidade civil geral e iv) Seguro de Vida.
Conforme Cláusula XXXX – Da Garantia
Ex. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, a Concessionária prestará, no prazo de 10 (dez) dias, após a assinatura do instrumento Contratual, a garantia no valor correspondente a 5% do valor total do Contrato , conforme disposto no art.56 § 5º , da Lei nº 8.666/93.
A tabela abaixo resume a situação de cada um desses seguros:
	Concessionária
	Seguro
	Vigência
	Valor
	Referência SEI

	
	
	Início
	Término
	
	

	Nome da concessionária
	Seguro Garantia 
	
	
	
	

	
	Seguro Patrimonial
	
	
	
	

	
	Seguro Responsabilidade Civil Geral
	
	
	
	

	
	Seguro de Vida em Grupo
	
	
	
	


Apresentar considerações adicionais deixando claro sobre a adimplência ou não da concessionária sobre o tema.
5. Empregos diretos gerados 
Apresentar dados do quantitativo de funcionários (geração de empregos diretos) no período (Verificar se concessionárias já disponibilizam esta informação e, caso negativo, enviar ofício solicitando para todos os contratos).
6. Análise Contábil (considerando que empresas tem prazo legal de entrega de relatórios contábeis até 30 de abril, neste relatório serão apresentados dados referentes ao ano anterior ao que se referem os demais dados do relatório).
Ex. Foi realizada a análise econômico-financeira da (nome da concessionária) referente ao(s) exercício(s) de xxxx (citar anos referentes aos relatórios recebidos no período). Os relatórios referentes a 20XX ainda não foram enviados portando a análise deste exercício deverá constar no próximo relatório.
Conforme apresentado na Informação Técnica nº XX (citar SEI XXXX do documento elaborado pelo apoio contábil da DAFI) resumir a situação contábil da concessionária.
 7. Reequilíbrio econômico-financeiro: (Somente para contratos que tenham pedido em andamento).
Neste item devem ser apresentadas as ações executadas durante o ano referente aos pedidos de reequilíbrio, incluindo:
a) Informações sobre o pleito (Parte solicitante, data de apresentação do pleito e evento causador do desequilíbrio e montante solicitado)
b) Informações sobre a análise do pleito (equipe participante, data de início da análise do pleito, ou seja, aquela em que a documentação completa foi enviada pela concessionária, análise de mérito frente à matriz de risco, quantificação dos valores, referência a reuniões realizadas e Nota(s) Técnica(s) elaborada(s) com o apoio técnico especializado da DAFI, pareceres da PFE, 
c) Deliberação sobre o pleito, incluindo pareceres da PFE, encaminhamentos junto a instâncias cabíveis para aprovação do reequilíbrio, Minuta de Termos Aditivo elaborada e/ou Termo Aditivo publicado e devolutiva à concessionária.
Essas são as informações que submeto como Fiscal Administrativo(a) do Contrato n° XX/20XX.

